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resumo: Este artigo elucida questões relacionadas à gênese dos programas de 
mobilidade estudantil Erasmus e Ciência sem Fronteiras e sua ligação com as 
políticas linguísticas vigentes nos dois ambientes que as geraram, Europa e Brasil, 
respectivamente. Apresentam-se o Marco Comum Europeu de Referência e as 
informações históricas sobre os programas em tela. As evidências apresentadas 
permitem apontar para uma falta de conexão entre os programas de formação em 
nosso país e a necessidade de evolução da ciência, da tecnologia, da competitividade 
internacional e o desenvolvimento intercultural da nação.
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abstract: This article discusses issues regarding the origin of  student mobility 
programs Erasmus and Science without Borders, as well as their connection to the language 
policies in force in the two environments which generated them, respectively Europe 
and Brazil. The Common European Framework of  Reference, as well as  historic 
information on the programs are presented on screen. The evidence presented point 
to the lack of  a connection between education programs in Brazil and the need 
to develop science, technology, international competitiveness and the nation’s inter-
cultural development.
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resumen: Este artículo dilucida cuestiones relativas a la génesis de los programas 
de movilidad estudiantil Erasmus y Ciencia sin Fronteras y sus enlaces con las 
políticas lingüísticas vigentes en los dos ambientes en que se generaron: Europa y 
Brasil, respectivamente. Se presentan el Marco Común Europeo de Referencia y las 
informaciones históricas sobre los programa en pantalla. Las evidencias presentadas 
permiten apuntar hacia una falta de conexión entre los programas de formación 
en nuestro país y la necesidad de evolución de la ciencia, de la tecnología, de la 
competitividad internacional y el desarrollo intercultural de la nación.
Palabras clave: Erasmus; Ciencia sin Fronteras; política lingüística; movilidad 
estudiantil.
    RBPAE - v. 29, n. 3, p. 445-462, set/dez. 2013446
INTRODUÇÃO
A Universidade, desde a sua gênese na alta Idade Média na Europa, parece 
ter, na mobilidade de alunos e professores, um dos pilares do intercâmbio e do 
crescimento acadêmico. Do medievo aos dias de hoje, as práticas de mobilidade 
estudantil se aperfeiçoaram e se ampliaram para programas de maior complexidade 
e amplitude em número de docentes, discentes e instituições. Exemplos são, 
atualmente, programas como o Erasmus, na Europa, e o Ciência sem Fronteiras 
(CsF), no Brasil, ambos programas de mobilidade estudantil.
Números apontam para um crescimento, no Brasil, nos últimos cinquenta 
anos, de aproximadamente duzentas bolsas de estudo no exterior em 1960 a mais 
de vinte mil em 2012. (Site do CNPQ e site da CAPES). Números bem menores 
se comparados com os europeus, a exemplo do programa Erasmus que, de 1987, 
quando da sua criação, até 2004, já havia movimentado mais de 1,5 milhões de 
pessoas nos vinte e sete países da União Europeia. Somente para o Brasil, através 
do CsF, está previsto o atingimento de mais de cem mil bolsas de estudos até o 
ano de 2015. Em contrapartida, na Europa as marcas já ultrapassam os 2 milhões 
de estudantes em mobilidade.
O número de pessoas em mobilidade estudantil tende a crescer, visto que 
universidades e empresas cada vez mais se inscrevem no mundo globalizado e 
competitivo internacionalmente. Por mundo globalizado, entendemos um espaço 
em constante processo de aprofundamento de integração econômica, social, 
política e cultural, impulsionado historicamente pela necessidade de barateamento 
dos meios de transporte e comunicação dos países do mundo no fim do século 
passado e início do presente século (BECK, 1999; IANNI, 1995 e SANTOS, 
2001).
Trata-se de um mundo competitivo, pois esta integração aumenta a 
mobilidade de pessoas, produtos e, consequentemente, de conhecimentos que 
dinamizam as relações e intensificam as leis básicas do capitalismo, oferta e 
procura (idem).
Sob esta ótica, programas de mobilidade estudantil visam formar um 
espaço acadêmico cada vez mais competitivo e contextualizado internacional 
e interculturalmente. Espaço acadêmico cada vez mais internacional, porque o 
currículo e a pesquisa científica, além de estarem cada vez mais internacionalizados, 
trazem consigo a necessidade da socialização das descobertas, que estão cada vez 
mais ligadas à realidade global. Caracteriza-se também por internacional pelos 
docentes e discentes em mobilidade, ofertando e buscando conhecimento em 
outros países. Torna-se intercultural pelo fato de que a exposição internacional se 
faz, obrigatoriamente, na cultura do país em que se inscreve a relação acadêmica.
Uma das condições que parecem se afigurar como necessárias para que 
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o estudante em mobilidade consiga, em seu país de destino, imergir na cultura 
e no idioma local e regressar a seu país de origem com contribuições à sua 
universidade e nação, é possuir competências para comunicação e absorção de 
conhecimento em outra universidade e nação. A competência a que nos referimos 
é a competência comunicativa (CC). Por CC concordamos com Canale e Swain 
(1980), referindo-nos a sistemas subjacentes de conhecimentos e habilidades 
requeridas para comunicação. Importa fazer-se entender aos interlocutores e 
interagir nas relações cotidianas e acadêmicas com o máximo de aproveitamento.
De fato, podemos dizer que a CC deriva de uma preparação linguística 
prévia, preparação que pode ser feita através de cursos em escolas especializadas 
no ensino de línguas ou através do ensino em escolas regulares. Os idiomas 
ensinados/aprendidos são frutos de decisões pessoais, quando das escolhas 
baseadas nas motivações particulares, ou são frutos de políticas linguísticas que 
visam decidir pelo ensino/aprendizagem de línguas de maior abrangência e 
relevância internacional. Exemplo disto é a escolha do inglês obrigatório e do 
espanhol opcional ensinado em escolas do Brasil.
É necessário dizer que, em nosso país, os resultados do processo de ensino 
aprendizagem destas línguas nas escolas regulares são pífios, com CC muito baixa 
ou quase nula. Neste mesmo sentido, Ayala (2004) afirma que:
[...] em função destes fatores (carga horária insuficiente, número excessivo de 
alunos em sala, falta de recursos e de materiais didáticos) os professores de língua 
espanhola demonstram uma impossibilidade de alcançar o objetivo proposto 
para sua disciplina dentro do método comunicativo, ou seja, o de desenvolver 
uma competência comunicativa com o equilíbrio das quatro destrezas 
linguísticas, apresentando, assim, uma dissonância em relação às recomendações 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais.
Nascimento (2004), por sua vez, revela, a partir de uma pesquisa sobre o 
ensino de Inglês na cidade de Itajaí – SC, que:
a avaliação do grau de atingimento dos alunos em relação aos objetivos propostos 
pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e pela Proposta Curricular de 
Santa Catarina, ao término do ensino médio, revelou através deste trabalho que a 
maior parte dos alunos; 97,85%, não atingiu os objetivos propostos para o ensino 
de língua estrangeira, o que se verificou com auxílio do Teste de Nivelamento 
de Turner, (1997); desta forma pôde-se afirmar que 2,15% dos alunos atingiram 
os objetivos propostos pelos PCNs e Proposta Curricular de Santa Catarina 
em leitura e compreensão em língua Inglesa, no segundo semestre de 2003, nas 
escolas da Rede Pública Estadual de Itajaí.
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O exposto acima corrobora com o que diz Luna (2012), ao citar uma 
recente pesquisa sobre os avanços da educação no mundo, onde o Brasil ficou em 
46º lugar, atrás de países como Argentina, Uruguai, Irã, Peru, China, Venezuela 
e Síria. Outro fato que merece a nossa atenção é que, na maioria dos países que 
compõem este ranking, as pessoas que falam inglês aprenderam esta língua no 
ensino regular e não em escolas especializadas. 
 Outro aspecto a ressaltar sobre este tema é o das opções disponíveis 
de línguas estrangeiras a estudar em nosso país. Os sistemas públicos de ensino 
oferecem apenas estas duas línguas, o inglês e o espanhol, muito embora o 
programa CsF seja conveniado com 17 países de variados idiomas.  Este fato 
explica a dificuldade encontrada para conseguir selecionar estudantes qualificados 
linguisticamente e, assim, preencher as vagas para as bolsas disponíveis no exterior 
no Programa CsF. Explica também a aparente deficiência de políticas linguísticas 
que subsidiem a preparação de potenciais acadêmicos, que garantam o sucesso 
das investidas internacionais. 
Em contrapartida e de relevância acentuada neste trabalho, temos o 
exemplo do Programa Erasmus, cuja natureza é de expressão de política linguística. 
Concebido como programa de mobilidade em 1987, tem como objetivo facilitar 
a mobilidade de alunos e professores da comunidade europeia. Orientado ao 
ensino superior, visa pontualmente à melhoria da qualidade e ao fortalecimento 
da dimensão europeia deste nível de ensino.
Tanto o Programa Erasmus, como todos os sistemas de ensino e 
aprendizagem de línguas estrangeiras da União Europeia, fundamentam-se em 
um documento criado para regular, entender e facilitar o ensino, a aprendizagem 
e a avaliação em línguas estrangeiras. Este documento, o Marco Comum Europeu 
de Referência (MCER), é resultado de um processo de colaboração entre docentes 
e especialistas da Europa e outros países do mundo, desde 1971. Funde-se como 
expressão de política linguística, pois seu conteúdo subsidia as decisões políticas 
sobre programas e instrumentos de avaliação de seus resultados. Nesta direção, 
apoiamo-nos em Calvet (2007), para quem as políticas linguísticas tendem a influir 
sobre a relação entre o poder e as línguas, bem como as decisões políticas sobre 
as línguas e seus usos na sociedade.
Nestes termos, no CsF, o Brasil parece desconhecer ou desconsiderar, 
em alguns casos, como o da língua espanhola, a necessidade de competência 
comunicativa para ingressar em programas de mobilidade. Nos primeiros editais 
de seleção para bolsas com destino à Espanha, nenhum conhecimento do idioma 
foi cobrado para participar do processo. Mesmo que hoje, para editais direcionados 
à Espanha, e desde o início para outros países/idiomas, o conhecimento deva 
ser comprovado, como inglês, francês e alemão, este fato nos impele a algumas 
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indagações. Quais políticas linguísticas estão expressas na estrutura dos Programas 
Erasmus e CsF? 
É para responder a esta pergunta e, assim, atingir o objetivo aqui 
proposto, que este artigo se apresenta. A primeira e a segunda seções abordam os 
fundamentos teóricos na discussão das políticas linguísticas e suas contribuições 
para o tratamento do ensino de LE. Apresentam, também, o MCER como 
instrumento de regulação do ensino, aprendizagem e desenvolvimento de 
materiais didáticos de LE. A terceira e a quarta seções, por sua vez, tratam das 
questões históricas da formação dos Programas de mobilidade Erasmus e CsF 
desde suas gêneses.  Por fim, a quinta seção aproxima os achados de políticas 
linguísticas e o tratamento nos respectivos programas de mobilidade.
PROGRAMAS DE MOBILIDADE INTERNACIONAL
Programas de mobilidade internacional são resultados de um processo 
de internacionalização das universidades. Por internacionalização universitária, 
concordamos com Rudzki (1998), ao se referir a um processo de mudanças 
organizacionais, de inovação curricular, de desenvolvimento profissional do 
corpo acadêmico e da equipe administrativa, bem como de desenvolvimento da 
mobilidade acadêmica, com a finalidade de buscar a excelência na docência, na 
pesquisa e em outras atividades que são parte da função das universidades.
A internacionalização universitária está imbricada no processo de 
globalização e tem motivações variadas. Knight (2005) e Miura (2006) defendem 
que, além de atender ao processo de globalização, existem outras quatro 
motivações para esta prática universitária: 1. razões políticas, como na busca 
pela paz e entendimento mútuo; 2. razões econômicas, pela preocupação com 
a competitividade e o crescimento econômico; 3. razões socioculturais,  pela 
expansão de valores morais e nacionais e 4. razões acadêmicas, para a qualificação 
das pessoas para o mercado de trabalho,  a reputação das instituições de ensino 
superior (IES), a qualidade do ensino, pesquisa e serviços, e a exposição cultural 
decorrente da mobilidade de estudantes e professores.
Para Rudzki (1998), quatro são os tipos de internacionalização das IES: 
a proativa, a reativa, a oculta e a ausência deliberada de internacionalização. 
São também identificadas, pelo autor, quatro tipos de ações que constituem o 
processo de internacionalização: a mudança organizacional, a inovação curricular, 
o desenvolvimento da equipe e a mobilidade estudantil. Esta última representa 
um dos tipos de internacionalização que, na concepção de Rudzki, é a proativa, 
aquela abordagem que se refere à existência de uma política ou estratégia explícita. 
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Nesta mesma direção, estão Lima & Maranhão (2009), ao caracterizar a 
internacionalização educacional em ativa e passiva:
enquanto a inserção internacional do setor educacional, existente nos países 
centrais, se manifesta de forma ativa, isto é, com a implantação de políticas 
de Estado voltadas para a atração e acolhimento de acadêmicos, a oferta de 
serviços educacionais no exterior envolvendo a mobilidade de experts em áreas 
de interesse estratégico, a exportação de programas e instalação de instituições 
ou campi no exterior; nos países periféricos ela se manifesta de forma diferente: 
observa-se a necessidade de definir criteriosa política de emissão de acadêmicos 
(principalmente professores-pesquisadores) para se formar nos grandes centros, 
objetivando investir no desenvolvimento de uma elite intelectual capaz de influir 
sobre o processo de modernização de alguns setores, apesar do elevado risco de 
perdê-la frente à reduzida capacidade de oferecer atrativas condições de trabalho 
e remuneração ao término da formação (LIMA & MARANHÃO, 2009, p. 585).
Desta forma, por ser uma manifestação recorrente, a mobilidade 
internacional adquire provavelmente o caráter mais visível do processo de 
internacionalização. Segundo Khight (2005), tem evoluído da mobilidade 
de pessoas para a circulação de programas, abertura de campi e instalação de 
instituições fora do país de origem, através de:
a) Consumo dos serviços educacionais no exterior, envolvendo migração 
de estudantes, professores, pesquisadores, representantes da administração 
universitária, interessados em realizar cursos de curta (educação continuada) e/
ou longa duração (cursos de formação – graduação, mestrado e doutorado), em 
instituições localizadas fora do país de origem.
b) Prestação de serviços educacionais no exterior, envolvendo a mobilidade de 
profissionais (técnicos, professores, pesquisadores), com reconhecida expertise, 
para realização de serviço temporário em outro território, na condição de 
palestrante, professor visitante, pesquisador, consultor etc. 
c) Oferta transfronteiriça de serviço (cross-border supply) envolvendo a mobilidade 
de programas de formação ou capacitação organizados na forma presencial ou à 
distância, aplicação de testes, implantação de sistemas de avaliação etc.
d) Presença comercial envolvendo a mobilidade da organização prestadora de 
serviço e sua instalação em país(es) interessado(s) em estimular a formação de 
joint-ventures com instituições locais ou de franquias (estratégia conhecida entre as 
escolas de línguas, por exemplo).
A mobilidade estudantil torna-se uma modalidade reconhecida como 
competência em matéria de educação apenas após a assinatura do tratado de 
Maastrich (1992). No caso da Europa, pioneira neste movimento universitário, 
“a mobilidade foi instituída como modalidade da e para a construção 
europeia, impulsionando cidadãos dos Estados Membros a repensarem alguns 
comportamentos de isolamento sobre si mesmos dentro de suas fronteiras 
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nacionais” (LECLERCQ, apud MELO, 2008).  
Para Szarka (2003, p.124), o conceito de mobilidade de estudantes pode 
ser desdobrado nas seguintes categorias: 
- mobilidade espontânea: referindo-se a estudantes matriculados em instituições 
de ensino superior ao abrigo de procedimentos-padrão, portanto, não através de 
qualquer programa organizado; 
- mobilidade organizada: referindo-se à mobilidade incentivada pela organização 
educacional.
Por esta caracterização, a mobilidade espontânea tem como vantagem a 
não dependência de qualquer tipo de recurso financeiro ou estrutural organizado. 
Em contrapartida, é uma categoria limitada aos que possuem condição financeira 
abastada.
De fato, independentemente da forma como a mobilidade se desdobra, 
seus efeitos são facilmente perceptíveis. Estes efeitos, produzidos por períodos 
de mobilidade internacional, são foco de inúmeros estudos, tanto em nível 
institucional quanto pessoal.
Institucionalmente, Silva (1996, p.17) afirma que:
a mobilidade lança as bases para um maior aproveitamento das potencialidades 
dentro da Europa e proporcionando o desenvolvimento dos mais variados 
sectores: agricultura, indústria, comércio etc.; social e culturalmente, a mobilidade 
proporciona, com salvaguarda das especificidades nacionais, uma identificação 
do cidadão com uma unidade mais ampla.
Este mesmo autor revela que a mobilidade de estudantes universitários 
torna-se um meio fulcral para a aquisição e desenvolvimento de competências 
científicas, técnicas e pedagógicas. Para além disto, é um modo de formar, corrigir 
ou ampliar a consciência que os participantes têm dos modos de vida, de educação 
e de trabalho característicos de outros países.
Em Knight (2004), as razões emergentes para internacionalização 
universitária se dão em dois níveis, o nacional e o institucional. O nacional se 
volta para o desenvolvimento dos recursos humanos, para o desenvolvimento 
de alianças estratégicas e para transações comerciais, para a construção da 
nação e para o desenvolvimento sociocultural. No nível institucional, destacam-
se a melhora na reputação e no perfil internacional, na geração de receita, no 
desenvolvimento intelectual de estudantes e professores, além de nas alianças 
estratégicas e, fundamentalmente, na produção de conhecimento.
O usuário de programas de mobilidade internacional, por sua vez, percebe 
os efeitos positivos de participar destes programas por outro prisma. Para Souto-
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Otero (2008), as motivações dividem-se em investimento e consumo. Referem-se 
a investimento quando fazem menção ao desejo de obter retorno no mercado 
de trabalho após um período de estudos no exterior e a consumo, quando se 
reportam à ideia de a experiência no exterior tratar-se de desenvolvimento pessoal. 
Krupnik e Krzaklewska (2007) categorizam as motivações em dois 
grupos, os guiados pela experiência e os de orientação profissional. Os guiados 
pela experiência o fazem por aprender sobre novas culturas, conhecer outras 
pessoas, ser independente e viver em outro país. Os de orientação profissional 
buscam maximizar as oportunidades de trabalho.
Leal e Ramos (2011), em pesquisa com alunos de pedagogia na 
Universidade Federal de Pernambuco - UFPE sobre as vantagens de participar da 
mobilidade estudantil, perceberam que os aspectos socioculturais prevaleceram. 
O contato com outras culturas foi considerado o mais importante pela maioria 
dos estudantes. As vantagens, como caracterizam as autoras, por ordem de 
importância encontrada na pesquisa, seriam as seguintes: conhecer novas culturas, 
aprimorar e/ou vivenciar outro idioma, viver num outro país, possibilidade para 
ampliar novos horizontes/visão de mundo, desenvolvimento pessoal, acadêmico 
e/ou profissional, aprender a ser mais independente, o status e o reconhecimento 
da nossa cidadania e identidade nacional a partir do choque cultural.
Vieira (2007) afirma que o que parece orientar os estudantes a candidatar-
se a programas de mobilidade internacional é, além da construção da carreira, a 
prática da língua estrangeira. Disseminada entre os proponentes da mobilidade 
estudantil, destaca-se a necessidade do contato direto com o idioma no interior 
da cultura na qual ele é falado.
Via de regra, como até aqui exposto sobre as motivações, a 
internacionalização universitária se expressa nos mais diversos programas de 
mobilidade internacional, a exemplo do Programa Erasmus e do Programa CsF, 
explorados neste artigo.
PROGRAMAS DE MOBILIDADE INTERNACIONAL 
E POLÍTICA LINGUÍSTICA
Programas de mobilidade internacional podem ser frutos de políticas 
linguísticas quando a ação da mobilidade é organizada, planejada e executada 
sob preceitos de interesse de uma coletividade. De acordo com Calvet (2007), 
dois aspectos devem ser cuidadosamente observados quando falamos em política 
linguística: as decisões do poder (a política) e a passagem à ação (o planejamento). 
O caso Erasmus é um bom exemplo de clareza da utilização de política linguística. 
Todas as decisões foram tomadas pelo parlamento europeu e, posteriormente, 
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transformadas em ação planejada. O Processo de Bolonha, O Tratado de Lisboa e 
o Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida  (PALV) são exemplos de ações 
baseadas em decisões políticas. Programas como o Comenius, o Leonardo da 
Vinci, o Grundtvig e o Erasmus são programas de ação direcionados a resolver 
os problemas de aprendizagem ao longo de toda a vida, instituídos legalmente 
através de Decisões do Conselho da Europa (CE).
Para acompanhar e regular estas ações, o CE criou o Marco Comum 
Europeu de Referência (MCER), parte essencial do projeto geral de política 
linguística, cuja intenção foi desenvolver diretrizes para a aprendizagem, o ensino 
e a avaliação de línguas no contexto europeu (MARCO, 2001). O MCER deve 
cumprir o objetivo principal do CE, que é conseguir uma maior unidade entre os 
países membros da União Europeia, através de ações comuns no âmbito cultural.
Para dar conta dos objetivos, de acordo com a Recomendação (R82) 18 
do Comitê de Ministros do CE, foram sugeridos três princípios básicos a serem 
atendidos:
. que o rico patrimônio que representa a diversidade linguística e cultural na Europa 
constitui uma valiosa fonte comum que convém proteger e desenvolver, sendo 
necessários esforços consideráveis no domínio da educação, de modo a que essa 
diversidade, em vez de ser um obstáculo a comunicação, se torne numa fonte de 
enriquecimento e de compreensão recíprocos; 
. que apenas através de um melhor conhecimento das línguas vivas europeias 
se conseguira facilitar a comunicação e a integração entre Europeus de línguas 
maternas diferentes, por forma a promover a mobilidade, o conhecimento e a 
cooperação recíprocas na Europa e a eliminar os preconceitos e a discriminação;
. que os Estados-membros, ao adotarem ou desenvolverem uma política nacional 
no domínio do ensino e da aprendizagem das línguas vivas, poderiam atingir uma 
maior conservação a nível europeu, graças a acordos adequados que visem uma 
cooperação e uma coordenação constantes das suas políticas (MARCO, 2001, p. 2).
Para a consecução destes princípios, o Comitê de Ministros pediu aos 
governos dos estados que:
- (F14) Promovessem a cooperação nacional e internacional das instituições 
governamentais e não-governamentais que se dedicam ao desenvolvimento de 
métodos de ensino e de avaliação no domínio da aprendizagem das línguas vivas 
e a produção e utilização de materiais, incluindo as instituições envolvidas na 
produção e uso de materiais multimedia.
- (F17) Fizessem o necessário para conseguir pôr em prática um sistema europeu 
eficaz de troca de informação, englobando todos os aspectos da aprendizagem 
e ensino das línguas vivas e de pesquisa neste domínio e fazendo uso pleno das 
novas tecnologias da informação.
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O MCER, na seção denominada política linguística, deixa clara a intenção 
em intervir em todos os níveis de aprendizagem, no campo que se refere às 
medidas gerais a serem tomadas: mais especificamente, a medida número três, 
que objetiva “promover programas de pesquisa e de desenvolvimento que visem 
introduzir, em todos os níveis de ensino, métodos e materiais mais apropriados, 
de modo a permitir que diferentes grupos e tipos de aprendentes adquiram uma 
competência comunicativa adequada a suas necessidades específicas” (MARCO, 
2001, p. 3).
Este documento revela sua orientação com claro enfoque à ação e sua 
preocupação com as competências desejadas. Considera que os usuários e alunos 
que aprendem uma língua, principalmente como agentes sociais, são membros 
de uma sociedade que tem tarefas a cumprir em uma série determinada de 
circunstâncias, em um entorno específico e dentro de um campo de ação concreto. 
O uso de uma língua abrangendo a sua aprendizagem inclui as ações realizadas 
pelas pessoas que, como indivíduos e como autores sociais, desenvolvem um 
conjunto de competências gerais e, particularmente, competências comunicativas 
em língua (MARCO, 2001, p. 09).
A saber e ainda de acordo com este documento, a CE define as 
competências a serem desenvolvidas e explana que a CC compreende os seguintes 
componentes: o linguístico, o sociolinguístico e o pragmático. Os linguísticos 
incluem conhecimentos e destrezas léxicas, fonológicas, sintáticas e outras 
dimensões da língua como sistema. A competência sociolinguística se refere 
às condições socioculturais do uso da língua e a pragmática tem a ver com o 
uso funcional dos recursos linguísticos sobre a base de roteiros ou cenários de 
intercâmbios comunicativos (MARCO, 2001).
Nota-se, com as evidências apresentadas, que o programa Erasmus 
é resultado de decisões políticas transformadas em ação. É um programa 
conectado a outros programas que possuem objetivos comuns, atendendo aos 
níveis diferentes de consecução, o que lhe confere um status elevado na expressão 
da política linguística em comparação a outras iniciativas para a mobilidade 
internacional.
ERASMUS
O Erasmus é o Programa de mobilidade internacional de maior sucesso e 
amplitude na atualidade. Criado em 1987, foi concebido na forma de um acrônimo 
cuja homenagem é feita ao filósofo e teólogo holandês Erasmus De Roterdã (em 
latim). O significado do nome/sigla vem a ser European Region Action Scheme for 
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the Mobility of  University Students (Esquema de Ação da Comunidade Europeia 
para a Mobilidade dos Estudantes Universitários). Em 2012, o Programa completou 
25 anos, com aproximadamente 2,2 milhões de estudantes. Segundo Dalcin 
(2011), é o Programa mais utilizado mundialmente para mobilidade de estudantes 
universitários.
Em 1995, de acordo com os documentos oficiais da União Europeia, 
o Programa Erasmus foi incorporado ao Programa Sócrates que, no ano 2000, 
foi substituído pelo Programa Sócrates II. Este, por sua vez, foi substituído pelo 
Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida (PALV), em 2007.
Conforme a Decisão 2006/1720/CE, o Programa Erasmus passa a ser 
um subprograma do Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida, que teve 
início no dia 01 de janeiro de 2007 e termina no dia 31 de dezembro de 2013. De 
acordo com este documento, o PALV destina-se:
a) A estudantes e formandos que efetuem a sua aprendizagem no quadro de 
qualquer sistema de educação e de formação de nível superior;
b) A estabelecimentos de ensino superior especificados pelos Estados-Membros;
c) A professores, formadores e outro pessoal desses estabelecimentos;
d) A associações e representantes das partes envolvidas no ensino superior, 
incluindo as associações de estudantes, de universidades e de docentes/
formadores;
e) A empresas, parceiros sociais e outros representantes do mundo laboral;
f) A organismos públicos e privados, incluindo organismos sem fins lucrativos 
e ONG, responsáveis pela organização e oferta de educação e formação 
profissional a nível local, regional e nacional;
g) A centros e organismos de investigação que se ocupem de temas relacionados 
com a aprendizagem ao longo da vida; L 327/56 PT Jornal Oficial da União 
Europeia 24.11.2006;
h) A organismos que prestem serviços de orientação, aconselhamento e 
informação, relacionados com qualquer aspecto do Programa de Aprendizagem 
ao Longo da Vida (DECISÃO, 2006).
Sob a tutela do PALV, estão os Programas Comenius1, para as escolas; o 
Leonardo da Vinci2, para a formação e ensino profissionais; o Grundtvig3, para a 
1 Iníciado em 1995, objetiva sensibilizar os jovens e o pessoal docente para a diversidade e o valor das cultu-
ras europeias e ajudar os jovens a adquirir as aptidões e competências de vida básicas necessárias para o seu 
desenvolvimento pessoal, para a sua futura vida profissional e para uma cidadania ativa. Dividido em Projetos 
Escolares Comenius, Comenius 2 e Comenius 3 (DALCIN, 2011, p. 39-40).
2 Iníciado em 1995, visa atender às necessidades de ensino e aprendizagem de todos os intervenientes no ensino 
e formação profissionais, excluindo o ensino e formação profissional avançados de nível superior, bem como 
às necessidades dos estabelecimentos e organizações que fornecem ou promovem este ensino e formação (idem, 
p. 41).
3 Iníciado em 1995, tem seus objetivos voltados para todas as formas de educação para adultos (idem, ibidem).
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educação dos adultos; o Programa Transversal4, para as atividades que excedem 
estes Programas e o Programa Erasmus para o ensino superior (DECISÃO, 2006).
Segundo Dalcin (2011), o Erasmus tornou-se um condutor na 
modernização do ensino superior na Europa, tendo se inspirado na criação do 
Processo de Bolonha, que marca uma mudança em relação às políticas ligadas ao 
ensino superior de 29 países envolvidos. Estabelece, assim, o Espaço Europeu de 
Ensino Superior. O Programa ocorre no período de 2007 a 2013 e se destina a 
promover, em particular, os intercâmbios, a cooperação e a mobilidade entre os 
sistemas de ensino e a formação em nível superior na Comunidade, a fim de que 
estes passem a constituir uma referência mundial de qualidade.
Além destes objetivos delineados para o PALV, ele objetiva: a) apoiar a 
criação de um Espaço Europeu do Ensino Superior e b) reforçar o contributo do 
ensino superior e do ensino profissional avançado para o processo de inovação 
(DECISÃO, 2006).
No tocante ao ensino superior, o Programa Erasmus abrange todas as 
áreas de estudo e todos os graus, da graduação ao pós-doutoramento. A saber:
i) a mobilidade de estudantes com o objetivo de realizar estudos ou formações 
nos Estados-Membros em estabelecimentos de ensino superior, bem como 
estágios em empresas, em centros de formação e de investigação ou noutros 
organismos; ii) a mobilidade do pessoal docente em estabelecimentos de ensino 
superior, com o objetivo de ensinar ou receber formação num estabelecimento 
parceiro no estrangeiro; iii) a mobilidade de outro pessoal em estabelecimentos 
de ensino superior e de pessoal das empresas, para efeitos de ensino ou formação; 
iv) programas intensivos Erasmus organizados a nível multilateral (DECISÃO, 
2006).
O merecido status de “carro-chefe” dos programas educacionais da União 
Europeia, segundo Papatsiba (2005) se deve, entre outros motivos, à adesão de 
mais de 90% das IES europeias e aos 33 países que usufruem do Programa. Pode-
se considerar, assim, que o Erasmus é uma das expressões de internacionalização 
que, desde sua gênese, vem se tornando modelar para outros programas de 
mobilidade. Para Dalcin (2011), o Programa chega a assumir, inclusive, a expressão 
de um verdadeiro fenômeno social e cultural, proporcionando um espaço de 
abertura, tolerância e diálogo intercultural entre jovens europeus.
De acordo com Rurzki (1998), a demonstração que nos dá o caso da União 
Europeia, com a criação do PALV e seus sequentes programas de formação ao 
4 Diz respeito, especialmente, às atividades que excedem os limites dos programas setoriais. Os seus objetivos 
específicos são: promover a cooperação europeia em domínios que abranjam dois ou mais programas setoriais; 
promover a qualidade e a transparência entre os sistemas de educação e formação dos Estados-Membros (idem, 
p. 42).
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longo da vida, seria a de uma intervenção política qualitativa e caracteristicamente 
proativa. Para Lima & Maranhão (2009), o Programa Erasmus tomaria o status 
de internacionalização ativa, pois é fruto de decisões políticas, acentuando sua 
influência por envolver um elevado número de países, instituições e pessoas. Para 
o Livro Verde (2009), a mobilidade na aprendizagem na Europa, em vez de ser 
uma exceção, como sucede atualmente, deverá tornar-se uma característica natural 
do modo de vida europeu e uma oportunidade para todos os jovens na Europa, 
contribuindo significativamente para a consolidação da futura competitividade da 
União Europeia.
CIÊNCIA SEM FRONTEIRAS
Como sugerido anteriormente, programas de mobilidade vêm sendo 
criados noutros contextos políticos, sociais e educacionais. Criado pela Presidência 
da República do Brasil através do Decreto 7.642, de 13 de dezembro de 2011, 
o Programa Ciência sem Fronteiras, CsF, objetiva propiciar a formação  e a 
capacitação de pessoas com elevada qualificação em universidades, instituições 
de educação profissional e tecnológica e centros de pesquisas estrangeiros de 
excelência, além de atrair para o Brasil jovens talentos e pesquisadores estrangeiros 
de elevada qualificação, em áreas de conhecimento definidas como prioritárias.
De acordo com a Capes e o CNPq, o Ciência sem Fronteiras é um 
Programa que busca promover a consolidação, expansão e internacionalização 
da ciência e tecnologia, da inovação e da competitividade brasileira, por meio do 
intercâmbio e da mobilidade internacional. A iniciativa é fruto de esforço conjunto 
dos Ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e do Ministério da 
Educação (MEC), através de suas respectivas instituições de fomento – CNPq 
e Capes –, e Secretarias de Ensino Superior e de Ensino Tecnológico do MEC.
O projeto abrange quatro áreas principais, com quatro tipos de bolsas de 
estudo: a graduação sanduíche (SWG), as pós-graduações e pós-doutorados, a 
atração de jovens cientistas para o Brasil e a educação profissional e tecnológica. 
Prevê a utilização de até 101 mil bolsas, em quatro anos, para promover 
intercâmbio, de forma que alunos de graduação e pós-graduação façam estágio 
no exterior, com a finalidade de manter contato com sistemas educacionais 
competitivos em relação à tecnologia e inovação. Além disto, busca atrair 
pesquisadores do exterior que queiram se fixar no Brasil ou estabelecer parcerias 
com os pesquisadores brasileiros nas áreas prioritárias5 definidas no Programa, 
5 Engenharias e demais áreas tecnológicas; Ciências Exatas e da Terra; Biologia, Ciências Biomédicas e da Saúde; 
Computação e Tecnologias da Informação; Tecnologia Aeroespacial; Fármacos; Produção Agrícola Sustentável; 
Petróleo, Gás e Carvão Mineral; Energias Renováveis; Tecnologia Mineral; Biotecnologia; Nanotecnologia e 
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bem como criar oportunidade para que pesquisadores de empresas recebam 
treinamento especializado no exterior (CAPES, CNPq).
Para tornar-se bolsista do CsF, o estudante deve cumprir os seguintes 
critérios:  apresentar bom desempenho e potencial acadêmico, ter tirado pontuação 
de 600 ou mais no ENEM e estar matriculado em um curso de graduação nas 
áreas prioritárias de atuação, com o mínimo de 20% e o máximo de 90% do curso 
concluído.
Em função da dificuldade de selecionar bolsistas por causa do critério do 
idioma, o Programa teve que reordenar sua forma de seleção. Caso o aluno tenha 
sido selecionado pelo mérito estudantil, mesmo não tendo a fluência estabelecida 
pelos critérios de seleção, o mesmo passa por período de estudo do idioma alvo 
no Brasil ou mesmo no país de destino, cursando o idioma em média 6 meses, 
para posterior alocação da bolsa.
O Programa, desde sua concepção, recebe elogios sobre sua intenção, 
sua audácia e dimensão. Também é fruto de críticas, algumas talvez prematuras, 
visto que seus resultados não se avultaram pelos egressos das primeiras levas de 
estudantes. As principais críticas estão relacionadas aos critérios de seleção dos 
estudantes e à desconexão do programa de mobilidade dos sistemas de educação 
que precedem a graduação. 
Almeida Filho (2011), pesquisador do CNPq e professor da Universidade 
Federal da Bahia, identifica dois problemas de gênese já na fase de elaboração. 
O primeiro está relacionado à incompatibilidade entre as estruturas curriculares 
dos países receptores e o arcaico regime de formação linear que adotamos no 
Brasil. O segundo e mais preocupante, de acordo com o pesquisador, diz respeito 
ao critério principal de seleção dos estudantes, o domínio do idioma inglês.
Um fato reforça a afirmação acima. Os primeiros editais com destino 
à Espanha nos dão uma pista de que nosso país esteja em caminhos incertos. 
De acordo com o primeiro edital (2012) de chamada de alunos, onde se incluía 
a Espanha como destino, nenhum conhecimento era exigido para concorrer 
às bolsas do CsF. Em contrapartida, o edital seguinte (2013) aparece com as 
exigências de diplomação com a mesma equivalência dos outros países e idiomas. 
Mesmo que os atuais editais tenham sido remodelados para aperfeiçoar o 
sistema de seleção, como no caso da Espanha, algumas inquietações e possibilidades 
afloram como, por exemplo, a necessidade de uma política linguística que privilegie 
a aprendizagem de outras Línguas Estrangeiras, que contemple os planos futuros 
para a mobilidade, ciência, tecnologia e, quem sabe, a exemplo da União Europeia, 
Novos Materiais; Tecnologias de Prevenção e Mitigação de Desastres Naturais; Biodiversidade e Bioprospecção; 
Ciências do Mar; Indústria Criativa (voltada a produtos e processos para desenvolvimento tecnológico e inova-
ção); Novas Tecnologias de Engenharia Construtiva; Formação de Tecnólogos.
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programas que contemplem todas as áreas de conhecimento e todos os níveis 
de ensino, pois assim, automaticamente, expandirá nossos horizontes enquanto 
nação e aumentará nosso potencial competitivo.
ALGUMAS CONSIDERAÇÕES
Tomando emprestado algumas palavras do Professor Isaac Roitman, 
representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), em 
entrevista à TVNBR, em 2012, paralelamente ao CsF, precisamos reformar o 
ensino básico, corrigir conteúdo e pedagogia para formarmos uma massa de bons 
candidatos à mobilidade. Começa, segundo o cientista, pelos professores, e sugere 
que, já nas próximas levas de alunos em mobilidade para o CsF, se incluam as 
áreas humanas, atraindo cérebros para serem professores. Podemos concordar 
com tal assertiva, pois, enquanto abordarmos apenas as áreas tecnológicas, 
continuaremos formando um Brasil trabalhador, mas pouco crítico e capaz de 
gerar mudanças na política, economia, educação e noutras áreas indispensáveis 
para a evolução de um país.
Programas exitosos como o Erasmus podem ser inspiração para que o 
Brasil encontre formas de instituir políticas que contemplem a educação ao longo 
da vida, integrem os sistemas de educação e estabeleçam clara planificação das 
ações conjuntas entre o poder político e as ações educacionais, a bem de formar 
um país de envergadura científica respeitável por sua dimensão.
No Brasil, não dispomos de políticas claras de apoio aos estudantes 
em todos os níveis de ensino; carecemos de uma padronização dos sistemas de 
ensino, aprendizagem e avaliação de cursos e, ademais, de uma preparação para 
a carreira universitária. De fato, a falta de tradição e hábito da educação para 
a pesquisa faz com que corramos o risco de gerar o que chama Almeida Filho 
(2011) de perversão da educação. Segundo o pesquisador, a educação superior 
completaria com uma dinâmica de mal efeitos: (i) o ensino básico público não 
prepara seus alunos para acesso às universidades públicas, que (ii) têm ensino de 
melhor qualidade e que, por isso, recebem em maioria alunos de classe média e 
alta que, (iii) adestrados pelo ensino médio privado e caro, garantem aprovação 
nos duros processos seletivos das instituições públicas.
Estas evidências nos fazem reconhecer uma possível falta de conexão entre 
os programas de formação em nosso país, fruto da inexistência de uma política 
linguística que reconheça a importância das línguas no âmbito internacional e sua 
fecunda necessidade para a evolução da ciência, da tecnologia, da competitividade 
internacional e para o desenvolvimento intercultural da nação.
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